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DESPACHO, de 12 de janeiro de 2023 

PROCESSO: 01.0502/2023/CMA 

OBJETO: contratação administrativa dos serviços em consultoria, auditoria 

preventiva e monitoramento continuo de atividades vinculadas ao controle interno. 

Declara-se, ter ciência do disposto no  art.  49, da Portaria Interministerial 

MP/MF/CGU n2. 424, de 30 de dezembro de 2016, que diz: 
„[...1  

Art.  49. Os órgãos e entidades públicas que receberem 
recursos da União por meio dos instrumentos 
regulamentados por esta Portaria estão obrigados a 
observar as disposições contidas na Lei n2 8.666, de 
1993, na Lei n2 10.520, de 17 de junho de 2002 e demais 

normas federais, estaduais e municipais pertinentes ao 

assunto, quando da contratação de terceiros. 

§ 12 Para aquisição de bens e serviços comuns,  sera  
obrigatório o uso da modalidade pregão, nos termos da 
Lei n° 10.520, de 2002, e do regulamento previsto no 
Decreto n° 5.450, de 31 de maio de 2005, sendo utilizada 
preferencialmente a sua forma eletrônica". (grifo nosso) 

Outrossim, dispõe o  Dec.  Federal n2. 10.024/2019 que:  

Art. 12 

§ 32 Para a aquisição de bens e a contratação de serviços 
comuns pelos entes federativos, com a utilização de 
recursos da União decorrentes de transferências 
voluntárias, tais como convênios e contratos de repasse, 
a utilização da modalidade de pregão, na forma 
eletrônica, ou da dispensa eletrônica será obrigatória, 
exceto nos casos em que a lei ou a regulamentação 
especifica que dispuser sobre a modalidade de 
transferência discipline de forma diversa as contratações 
com os recursos do repasse. 

Dessa forma, diante da informação orçamentária, trata-se de processo de 
contratação cujos recursos que custearão as eventuais despesas serão do Tesoura desta 
Câmara Municipal. Portanto, não é obrigatório a adoção de Pregão Eletrônico. 

Assim sendo, este ente federado, no Processo 01.0502/2023/CMA, utilizará a 
modalidade licitatória de PREGÃO PRESENCIAL, conforme o permissivo contido no § 22, do  art.  
49, da Portaria Interministerial MP/MF/CGU n2. 424: 
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§ 2° A inviabilidade da utilização do pregão na forma eletrônica 

deverá ser devidamente justificada pela autoridade competente do 

convenente." 

Além disso, a utilização do Pregão Presencial, em lugar do Eletrônico, 

consiste, também, na inviabilidade de se verificar, neste último, para um elevado 

número de licitantes, antes da fase de lances, a adequação dos serviços propostos ao 

que foi disposto no edital, conforme exige a Lei n° 10.520/02, em seu  art.  4
0, inc. VII. 

Considerando, no mais, que a opção pelo Pregão Presencial decorre da sua 

prerrogativa de escolha que possui a Administração,  'la  que, como dito anteriormente, 

a Lei não obriga â utilização do Pregão Eletrônico, pois essa é uma alternativa do 

contratante quando o objeto for comum o bastante para ser completamente definido 

e encontrado no mercado, de forma simples e objetiva, inviabilizando uma verificação 

prévia das propostas de grande número de empresas, no Pregão Eletrônico. 

Considerando, ainda, que é sabido, e notório, que a realização do Pregão, 

na sua forma Eletrônica, tem acarretado alguns sérios problemas para os órgãos 

públicos de menor porte, a exemplo desta  Camara  Municipal, especialmente no que 

tange ao cumprimento contratual, por conta, em grande parte, da distancia, essa 

permitida na modalidade Eletrônica, e desinteresse posterior de licitantes, decorrente 

daquela, quando da adjudicação, vindo a resultar em prejuízo, em diversos aspectos, 

como econômico, material e temporal, para o órgão, o mesmo não ocorrendo quando 

do Pregão na sua forma Presencial, que demanda, e demonstra maior interesse por 

parte das empresas participantes, justamente pela necessidade da presença física do 

licitante, assegurando, geralmente, desta forma, a contratação. 

Considerando, por fim, que o Pregão é a forma obrigatória de modalidade 

de licitação a ser utilizado, previsto no Decreto n° 5.504/05, o que, efetivamente, aqui 

ocorre, tendo sido, apenas, optado pela sua forma Presencial, o que, reitere-se, 

indubitavelmente, é permitido pela mesma legislação pertinente, haja vista que o 

Decreto predito apenas estabelece a preferência pela forma Eletrônica, e não sua 

obrigatoriedade, e sendo que o Pregão Presencial, além de mais pratico, fácil, simples, 

direto e acessível, atinge o seu fim, e fim único de toda licitação, qual seja garantir a 

observância do principio constitucional da isonomia, permitindo a participação de 

quaisquer interessados que atendam aos requisitos exigidos, e a selecionar a proposta 

mais vantajosa para a Administração, mediante sessão pública, por meio de propostas 

de preços escritas e lances verbais, além de ser eminentemente público e aberto, não 

resultando, desta forma, em qualquer prejuízo para a Administração, eis porque se 
justifica a inviabilidade da utilizaçao do pregão na forma eletrônica, optando se, como 
aqui se faz, pela utilização do Pregão Presencial. 

Nesta ocasião aproveita para anexar a nomeação como pregoeiro, a qual 

nomeia o Pregoeiro oficial das Licitações para a modalidade PREGÃO, da Câmara 

Municipal de Anapurus/MA, e a Minuta do Edital na modalidade Pregão Presencial, 
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para providências acerca dos procedimentos de contratação dentro das formalidades 

legais. 

Nada mais a constar, remetam-se os autos do processo administrativo de 

contratação ao setor jurídico desata câmara a fim de que delibere sobre os 

procedimentos adotados até o presente momento e sobre a minuta do edital e do 

contrato que seguem em anexo ao presente parecer técnico. 

Anapurus/MA, em 12 de janeiro de 2023. 

Câmara Municipal de Anapurus 

Sr.  PATRICK  PAULINO PINHEIRO 

Pregoeiro 
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PORTARIA N° 18/2022. 

NOMEIA 0 PREGOEIRO E EQUIPE DE 
APOIO E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ANAPURUS, Estado do Maranhão, 
no uso de suas atribuições lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal e Regimento 
Interno: 

RESOLVE 

Art.  1°- Designar o servidor  PATRICK  PAULINO PINHEIRO para exercer a função 

de Pregoeiro, que será responsável pela condução dos trabalhos do Pregão.  

Art.  2°- Designar os servidores  Jordan Erick  Gonçalves Monteles e Francisca Garreto 

Mendes para compor a Equipe de Apoio, que prestará a necessária assistência ao 

Pregoeiro.  

Art.  3° - As atribuições do Pregoeiro e de sua Equipe de Apoio, dentre outras, serão: 

I. O credenciamento dos interessados; 

II. 0 recebimento dos envelopes das propostas de preços e da documentação de 

habilitação;  

III. A abertura dos envelopes das propostas de preços, o seu exame e a classificação dos 

proponentes; 

IV. A condução dos procedimentos relativos aos lances e A. escolha da proposta ou do 

lance de menor preço; 

V. A adjudicação da proposta de menor preço; 

VI. A elaboração de ata; 

VII. A condução dos trabalhos da equipe de apoio; 

VIII. 0 recebimento, o exame e a decisão sobre recursos; e  

Ix.  0 cncarninhamcnto do processo devidamente instruido, após a adjudicação, 

autoridade superior, visando a homologação e a contratação.  

Art.  4°- Todos os trabalhos desta Comissão deverão ser registrados em atas, devidamente 

assinadas e arquivadas no setor competente. 
• 
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Art.  50- Aplica-se a esta Comissão as disposições da Lei Federal n° 8.666, de 12 de junho 

de 1993, e da Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002.  

Art.  6° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

Art.  7° Revogam-se as disposições em contrário. 

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 

Anapurus, Estado do Maranhão, em 13 de dezembro de 2022. 

ADEMAR ESTE VES DE SANTANA 
Presidente 
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